
 

1 
 

 
V Encontro do ODDH  

A deficiência face à crise pandémica: Desafios e respostas  
ISCSP-ULisboa 

11 de dezembro de 2020 

 
Autodeterminação: Um direito ou uma panóplia de conquistas e adversidades? 

 
Ana Catarina Correia1 

 

Na década de 1960, nos Estados Unidos da América, o movimento social das pessoas 
com deficiência, mobilizou-se em prol da filosofia – que mais tarde assume também um 
papel de paradigma analítico – da designada Vida Independente. Ao longo das décadas 
seguintes a sua influência estendeu-se a outros territórios, com particular ênfase na Europa 
e contornos interessantes no Reino Unido (DeJong, 1979; Fleischer & Zames, 2011). 

 
Por força da luta coletiva para a sua implementação, desencadeia-se um Movimento 

pela Vida Independente, que ainda hoje é determinante, e que assume variações diversas 
à escala internacional. Este movimento assenta em quatro princípios chave: (i) toda a vida 
humana é digna de valor; (ii) qualquer pessoa, independentemente da natureza das suas 
incapacidades, é capaz de fazer escolhas; (iii) as pessoas com incapacidades são 
“deficientizadas” pela sociedade nas reações que esta perpetua aos seus 
comprometimentos físicos, intelectuais e/ou sensoriais e pressões emocionais que lhes 
coloca, e têm o direito a afirmar o controlo sobre as suas próprias vidas e (iv) as pessoas 
com deficiência têm o direito a participar plenamente na sociedade (Morris, 1993; Pearson, 
2012). 

 
A vida independente construiu uma sedimentação à escala internacional 

partilhando a ideia de que as pessoas com deficiência devem ter controlo e tomar decisões 
referentes às suas vidas. Proclamam o direito de viver em contextos em que não se 
encontrem subjugadas às lógicas de dependência do cuidado familiar ou de contextos 
institucionais que as colocam numa situação de vulnerabilidade que acaba por as impedir, 
objetivamente, de tomar decisões sobre as suas próprias vidas (Fontes, 2016). Nas palavras 
de Barnes e Mercer, a vida independente traduz-se na possibilidade de “todas as pessoas 
com deficiência terem a mesma escolha, controlo e liberdade como qualquer outro cidadão 
– em casa, no trabalho e como membros da comunidade [e] (...) qualquer assistência prática 
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disponibilizada (...) deve ser controlada pelos próprios (Barnes & Mercer, 2006: 33 apud 
Fontes, 2016: 113).  

 
Face ao exposto, reconhece-se, portanto, que estas prerrogativas possuem, nas suas 

bases, o direito à autodeterminação, isto é, o direito das pessoas de fazerem as suas 
próprias escolhas e tomarem decisões e a assumirem o controlo decorrente desses 
processos.  No entanto, a materialização deste conceito e dos princípios que lhe são 
subjacentes evidencia-se complexa e reclama mudanças sociais, políticas, culturais e 
económicas profundas e de ordem estrutural até um plano micro e individual (Stainton, 
2002). 

 
Reivindica-se, deste modo, o direito e a possibilidade de viver em comunidade com 

acesso a todo o apoio que as suas especificidades decorrentes das incapacidades exigem. 
Mais do que serviços de prestação de cuidados rigorosamente definidos (por outros) e 
estandardizados, apelam à existência de um apoio personalizado e flexível, onde seja 
possível exercer total controlo e fazer escolhas sobre todas as dimensões das suas vidas, de 
acordo não só com as suas vontades, mas também preferências (Pearson, 2012). Estas 
prerrogativas nascem fortemente acompanhadas por um vincado desejo de, por um lado, 
empoderamento destes sujeitos e, por outro, de um forte sentido de responsabilidade e 
participação na construção de políticas e medidas que lhes dizem diretamente respeito sob 
a égide de um slogan “Nothing about us without us! [Nada sobre nós sem nós!] que sublinha 
a necessidade de um espírito de advocacy cada vez mais consolidado (Fleischer & Zames, 
2011). Sedimenta assim, cremos, a importância da construção de um empoderamento de 
cariz individual e social que se façam acompanhar vincadamente por um empoderamento 
de coprodução (Brandsen, & Pestoff, 2006; Bonfils & Askheim, 2014). 

 
Em suma, o respeito e garantia pelo direito à autodeterminação das pessoas com 

deficiência é e continuará a ser fruto de uma mudança social quer a níveis estruturais, quer 
a níveis meso e micro. São processos complexos que contam certamente com múltiplas 
conquistas e adversidades. 
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